
  
    prefácio


    a tradução dos livros i e ii da Física de Aristóteles, apresentada neste volume, teve como etapas preliminares as versões experimentais publicadas no Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Unicamp, respectivamente, em 1999 (coleção Textos Didáticos, no 34) e em 2002 (coleção Clássicos da Filosofia: Cadernos de Tradução, no 1). Digo que tais versões foram “experimentais” justamente porque, concebidas para circular estritamente no ambiente acadêmico, tinham por objetivo fornecer um material minimamente viável para os cursos de graduação sobre Aristóteles e “colher críticas, sugestões e comentários” que permitissem “aprimoramentos em uma eventual edição futura”. Pois bem: as críticas e sugestões foram feitas, sobretudo em seminários específicos, e houve tempo suficiente para que eu pudesse assimilá-las de modo consistente e ponderado. A presente edição é justamente aquela “edição futura” prevista em 1999, quando me aventurei temerariamente a expor os resultados parciais de uma pesquisa em andamento.


    Acredito que a presente tradução, respaldada pela recepção crítica de leitores atentos e generosos, faz opções mais ponderadas que as versões anteriores — se são as opções corretas ou não, ou se são realmente as preferíveis, cabe ao leitor decidir. No entanto, em relação às anteriores, esta versão apresenta menos idiossincrasias — como a insistência em vocabulário inadequado, ou a ingênua tentativa de “espelhar” na língua portuguesa a estrutura do grego clássico. Busquei encontrar em português um fraseado que — por seu ritmo, por seu vocabulário — fosse capaz de reproduzir, de maneira eficaz, a tonalidade da argumentação aristotélica. Esta última (como já foi dito várias vezes) não procede more geometrico. Ela não assume desde o início os princípios mais primitivos; não deduz as conseqüências de modo perfeitamente progressivo; nem sequer explicita todas as premissas necessárias para determinada conclusão; por vezes, nem sequer enuncia explicitamente a conclusão a que se teria chegado, mas apenas se reporta a ela de maneira sugestiva e indireta. Isso quer dizer que a argumentação de Aristóteles — analisada segundo os parâmetros de sua própria silogística, exposta nos Analíticos — é tal que inverte a ordem entre premissas e conseqüências; subentende premissas que, de tão óbvias (aos olhos de Aristóteles), não careceriam de explicitação; apenas sugere conclusões, sem enunciá-las formalmente; deixa apenas sugeridas as pretensões em favor das quais se seguem argumentos etc. Assim, o texto de Aristóteles é tal que o leitor, muitas vezes, deve esforçar-se por descobrir a premissa implícita que Aristóteles, por alguma razão, não se deu ao trabalho de enunciar formalmente; descobrir a conclusão a que Aristóteles julga ter efetivamente chegado (mesmo que não a enuncie formalmente); descobrir até mesmo a pretensão em favor da qual Aristóteles quer argumentar.


    Esse andamento da argumentação aristotélica, no entanto, é muito bem pautado por recursos peculiares à língua grega. O uso de certas partículas enfatiza de modo muito preciso a função da frase no argumento. Modos verbais como o irreal e o optativo permitem exprimir, de maneira sucinta, relações bem complexas, que, em geral, envolveriam mais de um condicional. “Tempos” verbais como o presente e o futuro do indicativo possuem usos bem específicos e precisos, sobretudo na formulação de relações de condição e conseqüência. A plasticidade na composição das orações, enfim, confere tal vivacidade ao texto, que permite que a posição das palavras exprima de modo sugestivo vários tipos de relações (adversativas, enfáticas etc.).


    Esses problemas devem ser diagnosticados e enfrentados de maneira precisa pelo tradutor, antes de qualquer questão de método e doutrina. Não enunciar em primeiro lugar os princípios mais primitivos, inverter a ordem natural entre premissas e conclusões, omitir premissas, deixar implícitas mediações importantes da argumentação, apenas sugerir conclusões, em vez de alardeá-las solenemente etc., todos esses expedientes do texto aristotélico não são defeitos metodológicos do sistema, tampouco incompetência expositiva da parte de Aristóteles, muito menos escolhas autorais de um escritor visando à posteridade e/ou a um público universal abstrato. Esses fatos são condicionados pelo estatuto dos escritos aristotélicos: anotações de aula (ou coisa parecida), usadas “internamente” com um público restrito de ouvintes já familiarizados com as pesquisas e doutrinas de Aristóteles. Já houve tempo em que esses fatos foram tidos como sinais de obscuridade. Esta última quase sempre foi concebida como defeito. Em outra direção, a dificuldade em atinar com as conclusões a que Aristóteles quer chegar (e mesmo com as pretensões em favor das quais ele quer argumentar) já foi tida como sinal de que sua doutrina seria deliberadamente “aberta”, meramente sugestiva, “inacabada” etc. Essa orientação interpretativa, por mais que tenha sido responsável por superar um escolasticismo inadequado, corre o risco de gerar uma acomodação no leitor do texto original: se o argumento aristotélico fosse intrinsecamente incompleto, meramente “sugestivo”, “alusivo”, sem pretensões e sem conclusões, por que motivo o leitor se esforçaria em exaurir no texto original todas as suas possibilidades expressivas? Se, através de uma primeira impressão geral, colhida numa leitura rápida, o texto se apresenta inacabado, é cômodo tentar atribuir um significado filosófico ao inacabamento.


    No entanto, uma vez observadas todas as peculiaridades da língua grega, boa parte dessa sedutora aparência de inacabamento desvanece. Compreendidos os modos verbais, as partículas, a nervura subjacente ao texto, podemos descobrir argumentos precisos e acabados — quero dizer: “acabados”, do ponto de vista da silogística aristotélica, isto é, argumentos logicamente válidos. Foi neste sentido que me orientei desde a primeira versão desta tradução: mergulhar no texto original a fim de sentir suas articulações vivas e desemaranhar sua teia argumentativa. Procurei afastar-me das armadilhas de uma tradução pretensamente “fiel e literal”, que se recusasse a trocar as atraentes aparências de neutralidade pelo comprometimento com uma reconstituição argumentativa satisfatória.


    Os comentários, por sua vez, foram elaborados segundo parâmetros já consagrados neste “gênero de literatura”. Neles, na introdução de cada capítulo, fizemos um breve resumo do andamento argumentativo do texto, destacando suas principais inflexões. A este breve resumo, sucedem os comentários “tópicos”, os quais procuram desemaranhar a estrutura argumentativa do texto aristotélico em seus mínimos detalhes. Tendo em vista a dificuldade de cada passagem particular, os comentários valem-se de diversos recursos: elucidações etimológicas; remissões a outras obras de Aristóteles, indispensáveis ou ao menos relevantes para a compreensão da passagem comentada; remissão à literatura secundária e ao status quaestionis, incluindo a discussão de interpretações alternativas; elucidações filológicas sobre dificuldades no estabelecimento do texto grego; e, sobretudo, análise pormenorizada dos argumentos, com recurso à formalização silogística.


    Visto que os comentários se propõem a analisar o texto de Aristóteles em pormenor, e visto que eles se iniciam com um resumo geral do conteúdo e da trajetória da argumentação em cada respectivo capítulo, julguei oportuno propor uma Introdução breve e sumária. Suponho que a leitura do caput dos comentários dos 18 capítulos que constituem os livros I e II dará ao leitor uma boa noção sobre o conjunto do texto.


    O texto grego selecionado para tradução tomou por base as edições de Bekker e Ross (ver bibliografia) e difere de ambas em várias passagens. Minhas opções de leitura estão devidamente notificadas e justificadas nos próprios comentários. O leitor encontrará na bibliografia a lista das traduções que consultei para comparar resultados e conferir alternativas de interpretação, de terminologia e de estilo. Não discuti com pormenor a interpretação dos comentadores gregos, por julgar (para desespero de alguns colegas) que, salvo algumas exceções, a elucidação dos argumentos dos livros I e II da Física pode ser feita sem tal discussão. Creio que os comentadores devem ser lidos como autores originais e interessantes, mas não vi razão suficiente para estender discussões eruditas sobre a interpretação que propõem para os argumentos da Física.


    A pesquisa que resultou no presente volume (tradução e comentários) foi respaldada por uma Bolsa de Produtividade em Pesquisa do CNPq, durante o período de agosto de 2001 a julho de 2003, e esteve ligada aos seminários de pesquisa do Projeto Temático Fapesp “Ética e Metafísica em Aristóteles” (2002-2005). Agradeço o apoio de ambas as agências de fomento. Agradeço à Fapesp também pela concessão de auxílio a esta publicação.


    Devo agradecer também a alguns leitores cuja tenacidade crítica me auxiliou a aprimorar tanto a tradução como os comentários: Roberto Bolzani Filho, Marco Zingano, Alberto Alonso Muñoz, Luiz Henrique Lopes dos Santos, Marcos Gleyzer, Luis Márcio Nogueira Fontes, Fátima Évora, Arlene Reis e Cristiano Rezende.
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    capítulo 1


    o plano geral e o propósito deste capítulo são bem claros. Aristóteles propõe uma definição de natureza (192b 8-193a 9), identifica duas noções que satisfazem tal definição (193a 9- b 6) e esboça alguns argumentos para decidir qual é a relação de prioridade entre as duas noções reconhecidas sob o título de natureza (193b 6-21).


    Ao leitor contemporâneo talvez seja estranho o uso que Aristóteles faz do termo “natureza” (“physis”). É preciso delimitar sob qual sentido, precisamente, tal termo designa o objeto de interesse do livro II da Física. Em Metafísica V 4, Aristóteles distingue vários sentidos de “physis”: (i) “physis” no sentido de processo, pelo qual algo nasce (1014b 16-8; cf. 193b 12-3); (ii) “physis” como princípio “de onde se dá o movimento primeiro em cada ente natural em si mesmo, enquanto ele é ele mesmo” (1014b 18-20; cf. 192b 20-3); (iii) “physis” no sentido de coisa ou substância a que atribuímos propriedades (1015a 11-3; cf. 193a 32-3) e, de modo mais geral, realidade subjacente ao discurso (cf. Metafísica 1003a 27; 1053b 13; As partes dos animais 639a 10).


    É raro, no vocabulário aristotélico, o sentido de “natureza” que, para nós, é o mais corriqueiro: a “mãe-natureza”, o conjunto de todos os seres naturais, o ambiente terrestre em seu todo, enquanto conjunto de seres naturais. Certa tradição julgou encontrar esse sentido de “physis” em frases como “a natureza nada faz em vão” (Política 1253a 9), mas isso não é correto, pois, nessas frases, o termo “physis” é assumido no segundo sentido acima apontado (ver Lennox, 2001, p. 216). É importante notar, também, que o terceiro sentido de “physis” é admitido apenas como “transposição” metafórica (cf. 1015a 11), como licença sedimentada nos hábitos ordinários da língua (cf. “legetai”, 193a 31), pois um ser humano, por exemplo, em vez de ser designado como “natureza”, deveria ser designado, de preferência, como algo “por natureza” (“physei”, cf. 193b 5-6). Finalmente, cumpre notar que o segundo sentido se subdivide em dois: (ii.a) “physis” como princípio no sentido de “item primeiro do qual vem a ser ou é um ente natural, e que estava desarranjado e não sofre a mudança por sua própria capacidade” (1014b 26-8), isto é, no sentido de “matéria” (1015a 7, 15-6); (ii.b) “physis” como princípio no sentido de “essência dos entes naturais” (1014b 35-6; cf. 193a 9-10, As partes dos animais 641a 27), a qual não é senão a forma (1015a 5, 10; cf. 641a 27) e o acabamento da geração (“telos”, 1015a 1).


    Diante desse quadro, o livro II da Física deve ser compreendido do seguinte modo: Aristóteles assume como objeto de estudo o sentido (ii) de “physis”: interessa-lhe determinar quais são os princípios pelos quais se atribuem aos entes naturais, em si mesmos, os movimentos e propriedades pelos quais eles se caracterizam enquanto entes naturais. Mais especificamente, interessa a Aristóteles determinar qual desses dois princípios — a forma e a matéria — tem primazia sobre o outro, bem como delimitar de que maneira eles se inter-relacionam de modo a resultar nos fenômenos que reconhecemos nos entes naturais.


    O livro II da Física pauta-se, portanto, pelo programa proposto no início do livro I: delimitar as causas e os princípios pelos quais se dá o conhecimento científico sobre a natureza. Nessa empresa, o livro II deixa de lado uma questão ontológica bem difícil. Apesar de considerar o terceiro sentido de “physis” no nível da mera licença metafórica, Aristóteles reconhece haver difícil sobreposição entre, de um lado, natureza no sentido de forma e acabamento e, de outro, natureza no sentido de substância concreta. Essa dificuldade encontra correlato na difícil relação entre os dois sentidos de “ousia” — substância, essência de uma substância —, a qual perpassa os livros centrais da Metafísica. Assim como há certa identidade entre cada substância e sua respectiva essência, do mesmo modo há certa identidade entre cada ente natural e sua respectiva natureza. Esse problema chega até mesmo à Política, na qual lemos que “a natureza é acabamento; de fato, tal como cada coisa é, quando se perfaz sua geração, eis o que dizemos ser a natureza de cada coisa” (1252b 32-4). A primeira afirmação nesse texto parece remeter ao sentido (ii) de “physis”. Mas, ao afirmar que a natureza de cada coisa é precisamente aquilo que cada coisa é, quando se perfaz seu processo de geração, Aristóteles está a afirmar que, de certo modo, cada coisa é seu próprio acabamento e é, para si mesma, princípio pelo qual atinge seu acabamento e nele se mantém. Pretensões desse tipo perpassam a teoria aristotélica da ousia nos livros centrais da Metafísica: haveria uma identidade entre a forma e a própria coisa em seu todo; a forma, sendo telos, não seria apenas um princípio de organização dos movimentos, mas seria também o acabamento perfeito de cada coisa, envolvendo o conjunto de suas atividades próprias e das propriedades materiais necessárias a sua efetividade. Mas deixemos esses assuntos de lado, pois o livro II da Física não se compromete com questões desse tipo. Certas afirmações de Aristóteles parecem pressupor ou implicar a tese de que o acabamento e a forma, em vez de serem mero correlato da matéria, envolvem a própria relação com sua matéria própria. Mas Aristóteles não explora esse assunto.


    Nessa perspectiva, podemos analisar o capítulo nos seguintes passos. Aristóteles identifica, através do tipo de causalidade a que está submetida, a classe de coisas que chamamos “entes naturais” (192b 8-12); em seguida, por comparação com outra classe, identificada por um tipo diverso de causalidade — a causalidade técnica —, Aristóteles procura definir o que é a causa ou o princípio que caracteriza os entes naturais (192b 12-32). Obtida tal definição, Aristóteles prossegue com observações complementares sobre noções correlatas à noção de natureza — as noções de “por natureza” e “conforme à natureza” (192b 32-193a 2) — e, logo depois, observa que seria ridículo se esforçar por provar que a natureza é o caso ou existe, dado que sua existência se manifesta como evidente a todos (193a 3-9). Terminada essa primeira etapa, Aristóteles procura determinar que coisa ou tipo de coisa poderia satisfazer a definição de natureza, e obtém duas respostas: de um lado, na opinião de alguns, seria natureza a matéria, entendida como elemento constituinte e imanente da coisa natural (193a 9-28); de outro, seria natureza a configuração ou forma pela qual definimos o que cada coisa é (193a 28- b 6). Essa segunda etapa, embora não argumente em prol de nenhuma dessas noções reconhecidas como natureza, não deixa de sugerir alguns critérios que serão usados logo a seguir, quando se trata de dizer a qual das duas cabe a primazia. O que se segue (193b 6-18), portanto, são argumentos que esboçam os contornos do hilemorfismo aristotélico, pois desenham uma hierarquia entre os dois itens que foram reconhecidos como natureza, a forma e a matéria. Assim, ao associar a forma ao enunciado definitório de cada coisa, Aristóteles antecipa o sucinto argumento que estabelece a primazia da forma sobre a matéria por associá-las, respectivamente, à efetividade e à potência (193b 6-8). Do mesmo modo, o argumento de Antifonte, já exposto quando Aristóteles apresentara a opinião em favor da matéria (193a 12-4), é revertido em favor da primazia da forma (193b 8-12). Finalmente, tomando “natureza” na acepção de processo, Aristóteles novamente conclui que a forma é natureza — talvez sugerindo que ela é “mais” natureza que a matéria (193b 12-8). O capítulo termina com uma questão que, por não ser pertinente ao propósito do livro II da Física, é deixada para exame ulterior (193b 18-21).


    Assim, o motivo do livro II em seu todo encaixa-se perfeitamente no programa de estudos lançado no início da obra, em 184a 14-6: saber quais são as causas, ou as inter-relações de causas, que explicam por que os entes naturais são como são. Já a própria noção de natureza é entendida como causa ou princípio de movimento, e o capítulo inaugura-se com uma classificação cujo critério é, explicitamente, a causalidade. Os dois itens que se reconhecem sob o título de natureza são também reconhecidos, eles próprios, como tipos de causa na classificação proposta no capítulo 3: a matéria e a forma. Esta última, além do mais, será identificada ao acabamento, em vista do qual se determinam condições necessárias a sua realização. Isso é suficiente para pôr em cena, no problema que interessa a Aristóteles, todos os tipos de causa que ele reconhece: a motriz (já inscrita na própria definição de natureza), a formal, a material e a final. Assim, a questão para a qual o livro II da Física procura respostas é a seguinte: qual é a exata inter-relação de causas pela qual os entes naturais são precisamente o que são e, por conseguinte, pela qual podemos conhecê-los cientificamente. As questões mais particulares propostas no início do capítulo 8 (198b 10-2, 199b 34-5) são apenas reformulações mais apuradas dessa mesma questão. A assim chamada “necessidade hipotética”, característica da teleologia, é uma inter-relação de causas governada pela forma, concebida como causa final (sem excluir as causas material e motriz), e, de modo similar, a assim chamada “necessidade sem mais” é outro tipo de inter-relação entre causas, concentrado na matéria elementar e seus movimentos próprios. Portanto, determinar o modo da necessidade que cabe aos entes naturais não é senão determinar o modo da causalidade da natureza e, conseqüentemente, as inter-relações de causas pelas quais os entes naturais podem ser cientificamente conhecidos.


    192b 8-9: “entre os entes, uns são por natureza, outros são por outras causas”: “physei” (por natureza) aparece em oposição a “di’ allas aitias” (por outras causas), o que parece pressupor que a natureza se conta entre as causas. Isso se confirma em 192b 21. Obviamente, a natureza não será contada como uma quinta causa, além das quatro reconhecidas no capítulo 3. Em 192b 8, a expressão “causas” não remete aos quatro tipos, mas à noção que melhor designaríamos pelo termo “causalidade” (ver As partes dos animais 642a 2). Comparação com Metafísica 1032a 12-3 sugere que as “outras causalidades” são a técnica (technê) e o acaso (automaton ou tychê), e, por sugestão de 198a 5 ss., até mesmo a inteligência (nous) (cf. Ética a Nicômaco, 1112a 31-3, para classificação similar das causalidades). De fato, a seqüência do argumento no livro II da Física estuda a noção de natureza, enquanto causa e princípio, por contraste com a noção de técnica e, de certo modo, com a noção de acaso (no que concerne à inteligência enquanto causa, uma de suas partes pode ser subsumida na técnica, mas a outra parte, a que é responsável pelas ações, não concerne ao estudo no qual Aristóteles está interessado). Poder-se-ia perguntar em qual das quatro causas a natureza se encaixa. Mas trata-se de questão mal formulada. De fato, a natureza pode ser tomada, sob aspectos respectivamente diversos, como qualquer uma das quatro causas: Aristóteles reconhece que a natureza é causa formal (193b 3-4; 194a 12-3; 640b 28), causa material (193a 28-30; 194a 12-3; 640b 29), causa eficiente (192b 20-3) e causa final (198b 10-1). No entanto, a questão principal consiste em estabelecer quais são as correlações, sobreposições e articulações de causas que estão envolvidas na operação causal da natureza. Se damos o nome de “causalidade” ao modo de correlação e articulação entre causas dos quatro tipos, é justo dizer que a natureza é, propriamente, um tipo de causalidade, não um tipo de causa.


    192b 9-12: “por natureza são os animais e suas partes”: ver também De Caelo 298a 27- b 5. Até certo ponto, coincidem entre si a lista dos entes por natureza e a lista dos entes reconhecidos sob o primeiro sentido de ousia (ver Metafísica 1017b 10-3 e 1028b 9-13). Em 192b 32-3, Aristóteles diz que tudo que tem a natureza como princípio pode ser considerado ousia e subjacente. Em Metafísica 1032a 9, ele diz que os entes suscetíveis de geração natural (ser humano, cavalo) são reconhecidos preponderantemente como ousiai e, em 1043b 21-3, afirma que, no domínio das coisas suscetíveis de corrupção, apenas a natureza pode ser considerada ousia, com exclusão dos artefatos.


    192b 12-3: “todos eles se manifestam diferentes em comparação com os que não se constituem por natureza”: o objetivo mais preciso de Aristóteles consiste em elaborar a distinção entre natureza e técnica. A ação humana (práxis) também não é por natureza, no sentido preciso que Aristóteles confere a essa expressão. Mas ela não interessa à presente investigação. Não é impossível delimitar vários sentidos em que uma ação humana poderia ser tida como “natural”. Não obstante, o sentido de “por natureza” que Aristóteles aqui assume é mais restrito e preciso.


    192b 13-5: “cada um deles tem em si mesmo princípio de movimento e repouso etc.”: os entes naturais diferem dos não-naturais por possuírem um princípio imanente de movimento (isto é, devir) e/ou repouso. O termo “kinêsis”, neste contexto, não remete à locomoção, mas a qualquer devir em geral, como o próprio Aristóteles cuidadosamente elucida na frase seguinte. Por isso, Charlton e Waterfield traduzem “kinêsis” por “change”. Preferimos usar os comentários para fornecer ao leitor os esclarecimentos imprescindíveis a esse respeito, reservando à tradução propriamente dita o direito de reproduzir a maleabilidade terminológica que se encontra no texto de Aristóteles.


    Por outro lado, o “kai” que liga “kinêseôs” e “staseôs” não deve ser entendido como conjunção forte. Isso quer dizer que a condição necessária e suficiente para que algo seja considerado um ente natural não consiste em possuir um princípio responsável conjuntamente pelo movimento e pelo repouso. Para ser considerado como natural, um ente deve ter um princípio interno de acordo com qualquer uma das seguintes alternativas: (i) um princípio de movimento e repouso, ou (ii) um princípio de movimento, ou (iii) um princípio de repouso. Essa pluralidade de alternativas é necessária para que não sejam excluídos do domínio da natureza certos entes admitidos como naturais: os astros e os elementos. Os astros, ainda que sejam considerados divinos (cf. Metafísica 1026a 18; As partes dos animais 645a 4), são entes naturais, ao menos em algum aspecto (de tal modo que a investigação sobre eles é concebida como parte da ciência da natureza, cf. 193b 25 ss.), mas não possuem princípio de repouso e satisfazem estritamente a alternativa (ii). Por outro lado, muito já se discutiu sobre o movimento elementar na física de Aristóteles, mas é correto dizer que os elementos têm, primeiramente, um repouso no lugar natural, e apenas secundariamente um movimento natural, pois tal movimento sucede a um movimento contranatural que perturba o repouso e, por isso, se diz “natural” apenas por ser dirigido à restauração do repouso no lugar natural. Essa interpretação do movimento elementar foi proposta por Cohen (1994), retomada em Cohen (1996, pp. 37-45).


    192b 14-5: “uns, segundo o lugar, outros, segundo crescimento e definhamento, outros, segundo alteração”: é difícil dizer por que Aristóteles, ao elucidar o sentido de “kinêsis”, não menciona a geração substancial, mas apenas as três classes de mudança acidental ou não-essencial — até mesmo porque a geração substancial é um dos exemplos privilegiados de Aristóteles para caracterizar as mudanças naturais. No livro III, em 201a 11-5, temos a nomenclatura tradicionalmente consagrada para classificar os tipos de mudança, a qual adotamos para facilitar a exposição: a alteração (alloiôsis) é a mudança na categoria da qualidade; crescimento (auxêsis) e definhamento (phthisis) são as mudanças na quantidade; locomoção (phora) é a translação ou mudança de lugar, e, finalmente, a geração (genesis) e a corrupção (phthora) são as mudanças na categoria da ousia (201a 11-5, cf. Metafísica 1042a 34- b 3). Para facilitar a exposição, geração e corrupção podem ser designadas abreviadamente sob o título de geração substancial, ao passo que as demais podem ser designadas como mudanças acidentais ou mudanças não-essenciais. O vocabulário de Aristóteles, no entanto, é bem maleável: “kinêsis” às vezes designa a locomoção (phora), mas às vezes (200b 32, 201a 8, 11, 15 etc.) é a designação comum que engloba todas as classes acima listadas. De modo similar, “metabolê” (mudança), em 201a 8, acompanha o segundo sentido de “kinêsis” e engloba as quatro classes de devir (cf. Metafísica 1069b 9, 1042a 33), mas, em 225a 7-12, restringe-se às modificações não-essenciais e, assim, opõe-se ao par geração–corrupção. Também “genesis” às vezes designa a geração substancial, mas às vezes (189b 30, 191a 3) significa vir a ser em geral e, assim, corresponde a mudança (metabolê) no sentido geral. O sentido preciso de cada termo deve ser determinado de acordo com o contexto.


    192b 16-20: “cama e veste, [...] nessa exata medida”: a classe de objetos que Aristóteles denomina como “proveniente da arte ou da técnica” envolve não apenas os artefatos, mas também outras coisas que, embora resultem de procedimento técnico, não chamaríamos de artefatos, por exemplo: a saúde, a dança, e assim por diante. No entanto, no presente argumento, Aristóteles se interessa particularmente em caracterizar o contraste entre artefatos e entes naturais e, por isso, distingue dois aspectos pelos quais artefatos podem ser considerados, em relação à capacidade de mudança. Para compreender esses dois aspectos, devemos entender o que significa, neste contexto, o termo “katêgoria”. Não se trata de nenhum dos sentidos mais estritos que “katêgoria” possui na lógica e na ontologia de Aristóteles: predicação (3a 35, 82a 22), ou um predicado qualquer (107a 3), ou um dos gêneros máximos em que se dividem os entes (10b 19, 103b 20). Trata-se de sentido mais ordinário: designação, ou modo de denominação. O que Aristóteles quer dizer com a expressão “enquanto comportam a respectiva designação” é o seguinte: enquanto recebem a designação própria que os caracteriza como certo artefato (por exemplo, “cama”, “veste”), ou seja, na medida em que a cama é precisamente cama. (O termo “katêgoria” parece ter sentido similar em As partes dos animais 639a 30, Geração e corrupção 318b 16 e Metafísica 1007a 35, 1028a 28). Assim, na medida em que provêm de um procedimento técnico e recebem a designação própria que os caracteriza como resultados da técnica, os artefatos não possuem um impulso intrínseco e congênito para a mudança e para as atividades que lhes são próprias. Enquanto resultados da técnica, eles dependem de um princípio externo: (i) para serem originalmente produzidos; (ii) para serem reproduzidos e (iii) para cumprirem a função (ergon) própria que lhes compete e para a qual foram produzidos. Não é em qualquer caso que se verificam igualmente essas três características (pois surgem dificuldades quando se trata de coisas que podem resultar não só da técnica, mas também do espontâneo (automaton), como a saúde, cf. 1034a 9 ss.). No entanto, essas três características podem reunir-se numa única descrição: os resultados da técnica dependem de princípios externos para terem efetividade. Explorando exemplo dado em De Anima 412b 11-2 ss., podemos dizer que a efetividade de um machado depende inteiramente de condições externas: um machado depende do artífice para ser produzido (para adquirir a efetividade primeira, 412a 27), assim como depende do usuário para ser originalmente concebido (cf. 194a 36 ss.) e para ser usado (para adquirir aquilo que podemos chamar de plena efetividade, cf. 412a 23).


    Por outro lado, na medida em que são constituídos de elementos, os artefatos têm certo impulso intrínseco para a mudança ou para o repouso. Uma cama tende a ficar imóvel na superfície da Terra e, se for suspensa no ar, cai, pois seu elemento constituinte predominante, a terra, tem um princípio de mudança tal que acarreta essas disposições. Essa interpretação é favorecida pela pontuação sugerida por Calvo-Martínez, que desloca a vírgula, em 192b 20, para depois de “miktois”, o que permite tomar “ek toutôn” junto com “echei”. De fato, na medida em que são constituídos de tais e tais elementos, ou de uma mistura deles, os artefatos têm certo princípio de mudança, mas apenas pelos elementos de que se constituem: o princípio de mudança, neste caso, provém dos elementos. Podemos dizer que qualquer objeto do domínio sublunar possui algum princípio interno de mudança, na medida em que é constituído, inevitavelmente (cf. Geração e corrupção 334b 31-2 ss.), por elementos materiais dotados de princípios internos de mudança e/ou repouso (o que equivale a dizer, em vocabulário moderno, que qualquer objeto sublunar está submetido às mesmas “leis da matéria”, mesmo um artefato). Mas, nos artefatos, a mudança comandada por esse princípio interno não se orienta à manutenção e conservação da efetividade do artefato, isto é, não se destina (i) nem a produzir o artefato, (ii) nem a reproduzi-lo, (iii) nem a executar sua operação própria. A mudança comandada por esse princípio interno tende a destruir a efetividade do artefato. Como diz o exemplo de Antifonte (193a 12-7), a podridão, princípio do qual se origina uma nova planta, resulta da destruição da cama, promovida, entre outras coisas, pelo princípio de reprodução inato à madeira.


    192b 20-7: “a natureza é certo princípio ou causa pela qual aquilo em que primeiramente se encontra se move ou repousa por si mesmo e não por concomitância”: por procedimento bem usual, Aristóteles obtém uma definição de natureza: seleciona o domínio de coisas relevantes, os entes que são por natureza (physei), e apreende a característica comum a todos os itens desse domínio, pela qual eles se diferenciam de outras coisas agrupadas em gêneros afins (os entes resultantes da técnica). Essa característica é a capacidade de manter-se em efetividade por um princípio interno. Formulada a definição, Aristóteles retorna, de modo comprobatório e justificado, ao domínio de coisas assumido como ponto de partida (192b 32-193a 1).


    São oportunas duas observações filológicas. A expressão “hôs + genitivo absoluto” é comum para introduzir comparações contrafactuais (“como se...”), ou para relatar sem compromisso razões alegadas em favor de opiniões alheias. No entanto, a expressão pode igualmente introduzir uma oração explicativa. Para determinar a compreensão e a tradução mais conveniente, deve-se verificar o que Aristóteles pretende em sua argumentação. Traduzir a expressão por “como se” poderia sugerir hesitação ou descompromisso com relato de opinião ainda não comprovada. Mas o contexto mostra que não é isso que Aristóteles pretende: a frase em 192b 20-3 é entendida como uma definição de natureza. Por isso, traduzimos a expressão “hôs + genitivo absoluto” pela conjunção explicativa “pois”. Em segundo lugar, convém lembrar que, neste contexto (cf. 192b 14-6), “kinêsis” não se reporta à locomoção, mas a qualquer uma das quatro classes de devir.


    A definição de natureza é a seguinte: a natureza é certo princípio e causa pelo qual aquilo em que primeiramente se encontra se move ou repousa por si mesmo e não por concomitância.


    Três pontos merecem comentário particular:


    1) O “kai” que, em 192b 21, liga os verbos “kineisthai” e “êremein”, foi traduzido por “ou”, por razões já alegadas no comentário a 192b 14-6: pode ser considerado como natureza (i) um princípio interno de movimento, (ii) um princípio interno de repouso e (iii) um princípio interno de movimento e repouso.


    2) As expressões adverbiais “kath’ hauto/ kata symbebêkos” estão com os verbos “kineisthai” e “êremein”, não com o verbo “hyparchei”. Apenas a tradução de Hardie & Gaye parece não excluir essa possibilidade de leitura; todas as demais a excluem. No entanto, no decorrer da Física, torna-se claro que ambas as expressões incidem sobre o verbo “kineisthai/ kinein” e/ou adjetivos (“kineton/ akineton”) e substantivos (“kinesis”) cognatos: ver 210b 17-22; 224a 21-34; b 22-3; 225b 13; 226a 19-23; 240b 8-9, 19-20; 241b 36-7 ss.; 249b 12-3; 254b 7-12; 255b 27; 256b 4-7; 257b 21, 33; 259b 18, 24; some-se ainda De Anima 408a 31-2 ss., trecho bem elucidativo, no qual Aristóteles afirma que a alma pode mover-se a si mesma por concomitância, na medida em que move o corpo e está presente no corpo; apenas 255a 24-6 poderia dar alguma evidência contra a leitura que propomos.


    3) O advérbio “prôtôs” está com o verbo “hyparchein”.


    Como todo movimento é movimento de algo movido (200b 32-3), a natureza, enquanto princípio de movimento, é princípio de certo movimento para certa coisa movida. A definição de natureza, assim, funciona pela conjunção de dois critérios:


    (i) a coisa movida A tem o movimento B em si mesma, não por concomitância;


    (ii) a coisa movida A tem primeiramente o princípio C do movimento B.


    Esses critérios devem ser entendidos sob o pano de fundo da classificação de movimentos em Física VIII 4, 254b 7-14: há movimentos que ocorrem aos entes naturais na medida em que eles são considerados em si mesmos (kath’ hauta), mas outros movimentos ocorrem aos entes naturais por concomitância (kata symbebekos). Uma planta pode ir da Acrópole para o Pireu, transportada num veículo qualquer. Mas, certamente, tal movimento ocorre à planta não enquanto ela é tomada em si mesma, mas ocorre ao veículo, tomado em si mesmo e, à planta, ocorre por concomitância (cf. 243b 18-20). Ser um movimento que se atribui a algo por concomitância é condição suficiente para que tal movimento não possa ser considerado como natural e causado pela natureza (na acepção aqui definida). No entanto, ser um movimento que se atribui a algo em si mesmo não é suficiente para que tal movimento seja natural, isto é, causado pela natureza: entre os movimentos que sucedem a algo em si mesmo, alguns são causados pela própria coisa (hyph’ heautou, 254b 12-3), outros são causados por princípio externo (hyp’ allou, 254b 13). Os movimentos causados pela própria coisa correspondem aos movimentos que satisfazem o critério (ii): a coisa movida tem em si mesma, primeiramente, a causa do movimento.


    A elucidação de Aristóteles em 192b 23-7 confirma que a definição de natureza exige a conjunção dos dois critérios. Tal definição, compreendida de modo inadequado, poderia ser falsificada pelo contra-exemplo do médico que se cura a si mesmo: tal cura seria uma mudança causada por um princípio interno e, portanto, estaria credenciada ao título de mudança natural. Suponha-se que tal processo fosse descrito por uma dessas sentenças: (1) “o médico cura-se a si mesmo”, (2) “o curável cura-se a si mesmo”. Por um lado, na sentença (1), o médico satisfaz o critério (ii), pois tem em si mesmo, primeiramente, a arte da medicina, que é o princípio do movimento de cura. Mas o médico não satisfaz o critério (i), pois o movimento de cura se dá no curável enquanto curável, mas não se dá no médico em si mesmo, enquanto médico; o movimento se dá no médico enquanto curável, mas o curável não se atribui ao médico em si mesmo, mas apenas por concomitância. A sentença (1) é verdadeira apenas sob condições expressas pela cláusula “por concomitância” aplicada a “médico”. Tais condições envolvem a verdade de duas outras sentenças, das quais uma exprime a causalidade per se que pode ser atribuída a médico enquanto médico, ao passo que a outra exprime uma contingência: (a) todo médico é capaz de curar quem é curável (hygiazomenos); (b) o curável é médico. Mas esta última sentença é mera compactação de duas sentenças independentes entre si: (b.1) fulano é médico; (b.2) fulano é curável. Assim, a sentença (1) é verdadeira apenas porque, ocasionalmente, há um mesmo fulano que possui as propriedades de ser médico e ser curável. Dado que, neste contexto, há identidade extensional entre “o médico” e “o curável”, a mesma análise se aplica à sentença (2), “o curável cura-se a si mesmo”, mas com uma diferença. O curável satisfaz o critério (i), pois é na coisa curável, enquanto curável, que se dá o movimento de cura. Mas o curável não satisfaz o critério (ii): não é o curável, enquanto curável, que tem a arte da medicina, que é o princípio do movimento de cura.


    Neste contexto, “prôtôs” e “kath’ hauto” têm o mesmo sentido, assim como também equivalem entre si “kata sumbebekos” e “ou prôtôs”. As duas primeiras expressões indicam que uma relação predicativa é verdadeira imediatamente (sem mediadores), e as outras duas indicam que uma relação predicativa é verdadeira mediatamente, porque um dos termos envolvidos está tomado em conjunção com um concomitante, o qual, por sua vez, tem relação imediata com o outro correlato. Mas, apesar de “prôtôs” e “kath’ hauto” terem o mesmo sentido básico, é preciso tomar “prôtôs” com o verbo “hyparchei” e “kath’ hauto” com o verbo “kineisthai”, pois é estritamente necessário que ambos os critérios acima formulados operem na definição de natureza. (Isso torna inviável a leitura de Simplício, que supõe que “prôtôs” restringiria o sentido de “kath’ hauto”, deixando os verbos “kineisthai” e “êremein” sem complementos adverbiais). Se “kath’ hauto” e “mê kata sumbebekos” fossem lidos com “hyparchei”, os critérios seriam os seguintes:


    (i’) a coisa movida A tem o movimento B;


    (ii’) a coisa movida A tem primeiramente (isto é, em si mesma, não por concomitância) o princípio C do movimento B.


    Suponha-se que “médico” é A, movimento de cura é B, a medicina é C. Tais critérios seriam satisfeitos pelo caso do médico que se cura a si mesmo e, portanto, implicariam que a cura é um movimento natural e que a medicina é natureza. Poder-se-ia objetar que o médico, embora tenha em si mesmo o princípio do movimento de cura, não é, precisamente, a coisa movida. A rigor, a coisa movida é o curável, o qual não tem em si mesmo o princípio do movimento e não satisfaz o critério (ii’). Mas, de fato, objetar que a coisa movida não é o médico, mas o curável, consiste em dizer que o médico tem o movimento de cura por concomitância: é o curável que se cura, e ocorre por concomitância que o médico é o curável. Assim, esse esforço por salvar os critérios (i’) e (ii’) redunda na admissão de que é preciso substituí-los pelas formulações (i) e (ii), como as propusemos.


    Por outro lado, suponha-se que “certo animal” é A, “queda (involuntária e acidental) em um precipício” é B, “peso da terra que constitui o animal” é C. Sob certo aspecto, o critério (ii) não é satisfeito. O animal tem o peso etc., mas não primeiramente: o peso pertence primeiramente ao elemento terra, de que o animal se constitui. Assim, o movimento de queda não é causado pela natureza do animal. No entanto, se A for equivalente à descrição “o elemento terra que constitui o animal”, o movimento de queda deve ser considerado natural: ele não é causado pela natureza do animal, mas pela natureza do elemento terra.


    192b 27-32: “semelhantemente, também cada uma das coisas que são produzidas etc.”: o termo “poioumena”, que aparece no genitivo em 192b 28, não pode ser entendido como equivalente a artefatos: trata-se de classe mais geral, que engloba todos os itens produzidos pela técnica (como a saúde, por exemplo). Sobre esses itens, Aristóteles afirma que, de modo geral, nenhum possui internamente o princípio de sua própria produção. Em seguida, Aristóteles especifica com mais detalhe: para os artefatos (aqui designados como “cheirokmêta”, fabricados pelas mãos ou “manufaturados”), o princípio da produção é absolutamente externo; para outros itens (como a saúde que um médico dá a si mesmo), o princípio da produção é interno ao produto, mas apenas na medida em que o produto é considerado por concomitância e não em si mesmo.


    192b 31: “não conforme àquilo que são em si mesmas”: em geral, traduzimos “kath’ hauta” por “em si mesmos”, mas, neste contexto, tal expressão está em contraste com “en hautois” (“em si mesmos”) e, por isso, foi traduzida por expressão mais longa e elucidativa (“conforme àquilo que são em si mesmas”. Cf. Hardie & Gaye: “in virtue of what they are”; Waterfield: “in their own right”; Coughlin: “in virtue of themselves”; Pellegrin: “en tant qu’ ils sont tels”).


    192b 32-4: “todas estas coisas são substância, pois são um subjacente, e a natureza sempre reside num subjacente”: os entes naturais, que possuem a natureza como princípio, são ousiai e são hypokeimenon. Daí provém (ver comentário a 192b 9-12) a proximidade entre as listas de entes naturais e as listas de ousiai (Metafísica, 1017b 10-3, 1028b 9-13). Ver também Metafísica 1032a 19 e 1043b 21-3. Por outro lado, em 193a 9-10, o termo “physis” é usado como equivalente de “ousia” com complemento genitivo, o que corrobora o resumo final de Metafísica V 8: de um lado, ousia remete ao hypokeimenon, isto é, (predominantemente) aos entes naturais; de outro, ousia remete à causa pela qual algo é, causa que é a natureza (1041b 30-1) e a forma (1041b 8).


    192b 35-193a 2: “são conforme à natureza tais coisas etc.”: em 193a 1-2, Aristóteles parece tomar como equivalentes as expressões “kata physin” (“conforme à natureza”) e “physei” (“por natureza”): ambas assinalam aquilo que se atribui às coisas naturais na medida em que elas são tomadas em si mesmas (“hosa toutois hyparchei kath’ hauta”). Dado que esses atributos são, precisamente, os atributos suscetíveis de conhecimento científico (cf. Segundos analíticos 75a 28-31, 40; 84a 11-2), segue-se que tudo que é por natureza e conforme à natureza é suscetível de conhecimento científico.


    193a 3-4: “seria ridículo tentar provar que a natureza existe, pois é evidente que muitos entes são desse tipo”: não há necessidade de provar que existe (“hôs esti”) tal princípio, isto é, a natureza. Não há dúvida de que “hôs esti” corresponde à expressão “hoti esti”, a qual, nos Segundos analíticos, remete ao fato de que o objeto suscetível de conhecimento está dado ou existe (71a 12, 76a 33, 90a 8), isto é, remete para a resposta à pergunta “se é o caso (se existe)” (89b 24 ss.). Pela teoria da ciência exposta nos Segundos analíticos, toda ciência pressupõe a existência ou o ser o caso de seu objeto próprio e prova que os atributos necessários pertencem a esse objeto (cf. 76a 33-6). No domínio de uma ciência, o sucesso de qualquer investigação pressupõe que já esteja evidente, como dado prévio, a existência (ou o ser o caso) daquilo que constitui o subjacente próprio cujos atributos a ciência pretende explicar (cf. Metafísica 1041a 15, 23-4). Pode-se legitimamente investigar se existe ou se é o caso um atributo que se pretenda atribuir ao subjacente, já dado previamente. A rigor, o ser o caso (a verdade) desses atributos é exatamente aquilo que a ciência deve provar e explicar, por premissas apropriadas (cf. Segundos analíticos 76b 6-11). Mas, se alguém investigar se existe ou se é o caso o próprio subjacente que delimita o domínio da ciência em questão, indagará sobre a própria possibilidade de tal ciência. É justamente tal indagação que fizeram os eleatas e, por isso, Aristóteles dissera que a discussão contra eles competiria a outra disciplina, não ao conhecimento científico sobre a natureza (cf. 185a 1-5, 14-20). Em 185a 12-4, Aristóteles afirmara que é “evidente pela indução (epagogê)” que existe o domínio dos entes naturais, isto é, o domínio dos entes naturalmente suscetíveis ao devir. Agora, Aristóteles propõe argumento ad hominem contra os que pretenderiam negar a existência do princípio que governa tais entes, a saber, a natureza: quem pede que se prove a existência de tal princípio não leva realmente a sério o que profere (cf. Metafísica 1005b 25-6). A existência de tal princípio é evidente pela existência dos entes naturais, e a existência destes últimos é algo que se impõe como evidente sem depender de nenhuma condição anterior. Quem questiona tais evidências está apenas a suscitar desafios erísticos — discussões meramente verbais. (Cf. Retórica 1418a 10-2).


    193a 4-6: “[...] é próprio de alguém incapaz de discernir [...]”: Aristóteles poderia dizer que é próprio de um homem “não cultivado” (“mê pepaideumenou”) procurar esclarecer coisas claras através de coisas obscuras. Sobre o homem cultivado, como padrão de discernimento crítico das pretensões de conhecimento científico, ver As partes dos animais 639a 1-10, Ética a Nicômaco 1094b 23-7; para “apaideusia”, ver Ética a Eudemo 1217a 8-10.


    193a 8-9: “[...] que o argumento deles concerne às palavras”: a expressão “peri tôn onomatôn logon” é pejorativa, neste contexto: remete a uma discussão erística, meramente verbal, sem atenção ao assunto propriamente dito. Ver, no mesmo sentido, “logou heneka” em 185a 6 e Metafísica 1012a 6, assim como “logou charin” em Metafísica 1009a 21. Por outro lado, “toioutois” não retoma o caso do cego que raciocina sobre cores, nem os que, em geral, são incapazes de discernir o que é evidente em si mesmo. Tal pronome remete aos adversários que exigiam prova de que a natureza existe, os quais seriam tão malformados (apaideutoi) como aqueles que exigem demonstração do princípio da não-contradição (Metafísica 1005b 2-4) e como aqueles que exigem exatidão na ética e persuasividade nas matemáticas (Ética a Nicômaco 1094b 23-7). Por isso, não há razão para julgar que o parêntese proposto por Ross deva estender-se até a linha seguinte (até “noein de mêden”).


    193a 9-10: “a natureza e a essência dos entes naturais”: o termo “physis”, neste caso, equivale a “ousia” com complemento no genitivo (ousia tôn ontôn, a essência dos entes). A relação imediata (ou mesmo a identidade) entre natureza e ousia-de-algo é atestada também no resumo final do capítulo de Metafísica V dedicado a “physis” (1015a 13-5), bem como em As partes dos animais 641a 25-7. Em Metafísica VII 17, Aristóteles encerra a investigação sobre a ousia de cada coisa (1028b 33 ss.) identificando-a à natureza, como princípio dos entes naturais (1041b 30). Isso mostra que há muito em comum entre o livro II da Física e os livros VII-VIII da Metafísica. Ambos os textos delimitam quais são os princípios e as causas dos entes naturais e, por conseguinte, quais são as condições para que possa haver conhecimento científico dos entes naturais. Os livros centrais da Metafísica executam essa tarefa apenas em vista de outros horizontes (cf. 1028b 27-32, 1037a 10-7), mas o estudo da ousia das substâncias sensíveis (ZH, cf. 1076a 8-9) apresenta muitos pontos em comum com o estudo da natureza como princípio dos entes naturais (Física II).


    193a 9-12: “alguns reputam que a natureza e a essência dos entes naturais seria aquilo que, desarranjado em si mesmo, está primeiramente inerente em cada um”: parece que Aristóteles, uma vez definida a noção de natureza, procura agora saber quais coisas satisfazem tal definição e se denominam “natureza”. Tendo resolvido a questão intensional (o que é a natureza?), Aristóteles passaria à questão extensional (quais coisas são natureza?). No entanto, não é bem assim. O que se segue é uma discussão sobre as relações entre a noção de natureza e duas outras noções — e não dois tipos de coisas —, a saber, as noções de forma e matéria. Sob certo ponto de vista, essa nova discussão é extensional, pois determina que são natureza todas as coisas que são forma ou matéria dos entes naturais. Mas é possível compreendê-la como etapa mais exigente na própria delimitação intensional do conceito: afinal, dizer que a natureza é causa imanente de mudança ou repouso é um pouco vago, visto que há diversos tipos de causa e diversos modos pelos quais as causas se relacionam entre si. Assim, tendo já conquistado uma primeira definição de natureza, Aristóteles tenta delimitar com mais precisão que tipo de causalidade é a natureza, quais inter-relações causais ela envolve, como essas inter-relações se articulam a conceitos como necessidade, efetividade etc. Dizer que a natureza é forma e/ou matéria não equivale a preencher o campo denotativo de “natureza”; antes, consiste em explicitar de que modo devem ser entendidos os termos “princípio” e “causa”, mencionados na definição inicial de natureza. Esse momento argumentativo pode ser comparado a Metafísica VII 3. Nesse texto da Metafísica, o projeto de Aristóteles consiste em delimitar o que é (intensionalmente) a ousia de cada coisa. Apresentam-se quatro “candidatos” (o subjacente, “aquilo que o ser é”, o universal e o gênero), sendo que o primeiro deles é imediatamente examinado e parece levar à conclusão (provisória) de que a ousia é a forma (1029a 32-3). Mas a proposição de que a ousia é a forma não responde à questão “quais coisas são ousia?”, como se a pergunta intensional “o que é a ousia?” já tivesse sido suficientemente respondida pela proposição de que a ousia é subjacente. Ao assumir que a ousia é a forma, Aristóteles apenas especifica em que sentido o termo “subjacente” deve ser tomado, ao ser atribuído à ousia.


    Em Física II 1, como em Metafísica VII 3, a primeira opinião reputada (“endoxon”) que se apresenta para a investigação consiste na proposição de que a natureza e a ousia dos entes são o subjacente material — aquilo que está primeiramente inerente em cada coisa e, em si mesmo, não tem o arranjo ou organização (“rhythmos”) daquilo em que está inerente. A frase “arrhythmiston <on> kath’ heauto”, com ou sem a inserção proposta por Ross, significa apenas que o subjacente material, em si mesmo, não possui as características próprias daquilo em que está inerente. Não há necessidade nem conveniência em entender o subjacente material como algo completamente desprovido de características. Nem mesmo defensores da noção tradicional de matéria-prima teriam razão em propor essa leitura, visto que Aristóteles está a relatar a opinião geral dos fisiólogos (ver Metafísica 983b 6-18), e não a expor diretamente sua doutrina. Aristóteles de certo modo incorpora em sua doutrina, sob as devidas retificações, o endoxon de que o subjacente material é natureza. Mas, nesse momento, ele apenas apresenta a posição adversária, que poderia ser entendida à luz da sexta aporia de Metafísica III (998a 20 ss.): trata-se da opinião dos fisiólogos, apresentada em oposição à dos platônicos (ver Metafísica 998a 28- b 3). No final desse trecho, Aristóteles afirma que “quando alguém pretende observar a natureza, por exemplo, uma cama, reconhece sua natureza quando observa de quais partes ela se constitui e de que modo tais partes se congregam” (998b 1-3).


    193a 12-7: “como sinal disso, Antifonte afirma que, [...] ao suportar tais modificações”: em 193a 9-12, Aristóteles remetera a uma opinião geral compartilhada pelos antigos “físicos”. Agora, no entanto, Aristóteles remete a um argumento que Antifonte teria proposto em favor de tal opinião. Mas, no trecho subseqüente, a discussão não será voltada particularmente ao argumento de Antifonte, mas ao argumento geral dos antigos físicos. É como se a menção a Antifonte fosse um parêntese que interrompesse a exposição da opinião dos físicos em favor do subjacente material. Para maiores detalhes sobre Antifonte, ver Ross (1936, p. 503).


    O argumento de Antifonte é o seguinte: se enterramos uma cama, a madeira se reproduz, não a cama. Isso mostra que a madeira tem um princípio intrínseco pelo qual é capaz de persistir sob as modificações que sofre ao receber as características da cama, ao passo que essas características, por sua vez, seriam meras disposições transitórias e contingentes, pelas quais a madeira passaria sem deixar de ser madeira. Aristóteles aceita essas premissas: de fato, as características de um artefato, embora sejam essenciais para o artefato, são acidentais e contingentes para os elementos de que se constitui o artefato — elementos que, cumpre lembrar, possuem uma natureza própria. No entanto, o problema do argumento está no passo seguinte, que é a conclusão de que — pelo que foi constatado acima — a essência da cama seria a madeira, porque a madeira persiste continuamente, ao receber as características da cama. O pressuposto implícito no argumento de Antifonte parece ser a premissa de que “é natureza e ousia aquilo que persiste continuamente e é capaz de se reproduzir”. Aristóteles admite tal premissa e a utiliza para aduzir conclusão contrária à de Antifonte (cf. 193b 8-12). O problema no argumento de Antifonte consiste em não observar as exatas correlações que determinam o uso correto da expressão “essência de algo”. A premissa de que “aquilo que persiste continuamente é natureza e ousia”, somada à premissa de que “a madeira persiste continuamente etc.”, não permite concluir que “a madeira é a natureza da cama” — antes, permite concluir apenas que a madeira é ou tem natureza. Por outro lado, é difícil saber se as observações contidas em 193a 14-8, após a conjunção “hôs”, se reportam estritamente ao argumento de Antifonte ou ao argumento geral compartilhado pelos estudiosos da natureza. Em Metafísica 983b 12-8, Aristóteles descreve a opinião dos que “primeiro filosofaram” em termos razoavelmente similares. Outro ponto obscuro é saber se Antifonte pretendia restringir seu argumento apenas a artefatos, ou generalizá-lo (como os fisiólogos fizeram) para todos os entes naturais.


    193a 16: “a técnica e a disposição conforme à regra”: este uso do termo “technê” elucida o uso que se encontra em 193a 35. A técnica é uma capacidade humana, ligada ao conhecimento produtivo (cf. Ética a Nicômaco, 1140a 7 ss.). No entanto, como a técnica instila na matéria as características pelas quais surge um artefato, usa-se o termo “técnica” para remeter às próprias características pelas quais o artefato recebe sua designação como artefato. Mas como cada coisa é idêntica à essência pela qual se define, e como o artefato se define pelas características que a técnica produziu na matéria, usa-se o termo “técnica” até mesmo para designar o artefato produzido pela técnica.


    193a 17-21: “se também cada um desses elementos se encontra nessa mesma situação em relação a algo diverso”: o problema de saber a quem Aristóteles remete, já presente desde a conjunção “hôs” em 193a 14, torna-se mais complicado, pois as orações infinitivas presentes neste trecho poderiam ligar-se a “alguns reputam” (“dokei ... eniois”, 193a 9-10) ou a “Antifonte afirma” (“phêsin Antifôn”, 12). Não é a sintaxe, mas o contexto que permite resolver esse ponto. Em 193a 21, Aristóteles reporta-se aos antigos estudiosos da natureza (o que é sintaticamente inequívoco, pelo uso do plural). Como já em 193a 14 não há certeza de que Aristóteles se refira a Antifonte, o mais sensato consiste em tomar a referência a Antifonte como mera ilustração pontual, que interrompe a descrição de um endoxon reputado pelos antigos fisiólogos em geral. Assim, a leitura que adotamos (com Cornford e Calvo-Martínez) assume “einai” em 193a 20 como coordenado a “einai” de 193a 10, ambos os quais complementam “dokei” (193a 9).


    Quanto à opinião exposta em 193a 17-21, há algumas dúvidas. O certo é que tal opinião expõe a correlatividade da natureza subjacente: se x é a natureza subjacente de y, nada impede que exista, em relação a x, um elemento z tal que z seja a natureza subjacente de x. As dúvidas dizem respeito a dois pontos. (i) Não é certo se tal opinião envolve um princípio de transitividade na determinação da natureza subjacente, como se pudesse ser dito que z é a natureza subjacente não apenas de x, mas também de y. (ii) Não é certo se, uma vez admitido o princípio de transitividade, ele seria aplicado de tal modo que se admitiria uma natureza subjacente a todos os entes. Em 193a 21-3, a expressão usada por Aristóteles, “natureza dos entes”, parece indicar que o princípio de transitividade é admitido de tal modo que resulta numa única e mesma natureza subjacente a todos os entes. Mas a questão pode ser decidida em última instância apenas por comparação com outros relatos doxográficos de Aristóteles, como Metafísica I 3. Por tal comparação, a resposta é positiva.


    193a 25: “a essência inteira”: o sentido de “ousia” neste contexto deve ser comparado com Metafísica 983b 10 e 1028b 4. Charlton traduz por “reality”.


    193a 26: “afirmam que um desses elementos seria eterno”: a indeterminação contida em “hotioun” (literalmente: “qualquer um que seja”) tem regime peculiar neste contexto. Não é verdade que cada fisiólogo tenha pretendido que qualquer um dos elementos — não importa qual deles — fosse eterno; na verdade, cada fisiólogo — não importa qual deles — julgou que o elemento a que atribuiu o papel de princípio era eterno. Escolhemos uma tradução que, a despeito de parecer “menos literal”, não corresse o risco de induzir o leitor em erro.


    193a 28-30: “de certa maneira, a natureza se denomina assim: a primeira matéria que subjaz a cada coisa que possui em si mesma princípio de movimento ou mudança”: Aristóteles resume a primeira opinião sobre a natureza pela noção de matéria subjacente a cada ente natural. É preciso enfatizar que o adjetivo “primeira” (“prôtê”), que acompanha “matéria subjacente”, de modo algum remete àquilo que a tradição chamou de matéria-prima. Ross (1936, p. 503) está correto ao remeter a 193a 10-1 para esclarecer o sentido de “primeira”. O adjetivo tem o mesmo sentido na expressão “prôtê hylê” em Metafísica 1044a 18 (Ross não está correto ao duvidar da autenticidade dessa passagem, apesar de ela faltar no manuscrito Ab): a matéria primeira é o elemento constituinte encontrado no primeiro nível de análise (e não no último nível de análise). Com relação à estátua, por exemplo, seria o bronze, não a terra. Por outro lado, cumpre notar que “kai”, em 193a 30, é epexegético (“movimento, isto é, mudança”), o que confirma que o sentido de “kineisthai” na definição de natureza (192b 21), longe de se referir à locomoção, remete ao devir em geral.


    A opinião de que a natureza é a matéria subjacente não é rejeitada por Aristóteles, mas ele não a aceitará sem retificações e condições restritivas. Tal opinião será incorporada em sua teoria hilemórfica: a natureza de um ente natural consiste numa correlação de causas em que a forma, como fator preponderante, governa a matéria, assumida como condição necessária. Antes de examinar essa teoria, é importante sublinhar o que significa assumir a matéria como natureza de um ente natural. Ora, visto que se definiu natureza como princípio imanente de mudança nos entes naturais, é claro que a matéria, assumida como natureza, deve ser entendida como princípio imanente do qual resultam certas mudanças nos entes naturais — e mais: certas mudanças que se relacionam diretamente à efetividade do ente natural e que se atribuem a tais entes em si mesmos, não por concomitância. Poderíamos dizer que a matéria, como constituinte dos seres vivos, é o princípio imanente que determina a corrupção, o definhamento e a morte natural de tais seres (cf. De Caelo 288b 15-8). No entanto, embora isso seja verdade, não é isso que Aristóteles parece ter em vista neste contexto: ele assume que a matéria é princípio que determina (ou ao menos contribui para) mudanças que completam, mantêm ou reproduzem a efetividade de um ser vivo. Esse ponto não resulta claramente deste capítulo, mas emerge da comparação entre o capítulo 9 e outros textos (De Anima II 1-4; As partes dos animais I 1, Geração dos animais I 1).


    193a 30-1: “denomina-se natureza a configuração e a forma segundo a definição”: para manter a simetria com a primeira parte da discussão que sucede à definição de natureza, Aristóteles poderia agora dizer que “alguns reputaram que” a forma é natureza. No entanto, Aristóteles introduz a premissa de que a forma é natureza sem nenhuma menção a opiniões alheias. O termo “legetai”, que em outros contextos pode ser tomado como remissão à opinião corrente entre a maioria ou entre a maioria dos sábios, aqui parece ser equivalente a uma expressão estipulativa do tipo “hêmeis legomen” (“nós dizemos”). Em 193a 31, “kai” é epexegético e assinala a equivalência entre as duas palavras que Aristóteles usa para remeter à noção de forma — “morphê” e “eidos” (cf. Geração e corrupção 335a 16, b 6). Não vejo diferença relevante entre os dois termos, a não ser o fato de o segundo poder ser usado, em outros contextos, como termo classificatório, em correlação com “genos” (gênero), ou mesmo de modo vago, para designar um tipo qualquer. É provável que a expressão apositiva “to kata ton logon” se destine a elucidar que o eidos em questão é precisamente aquilo que se expõe no enunciado definitório de algo. Em 193b 2, Aristóteles deixará claro que o termo “logos”, neste contexto, deve ser entendido como equivalente a “horismos” (definição), ou como conjunto de propriedades que deve ser expresso numa definição (cf. Geração e corrupção 335b 6-7). Em vários outros contextos Aristóteles assume “eidos” como equivalente de “ousia kata ton logon” (Metafísica 1035b 15-6; De Anima 412b 10-1).


    193a 31-3: “assim como se denomina ‘técnica’ aquilo que é conforme à técnica e que é artificial, do mesmo modo etc.”: Aristóteles observa o uso ordinário das expressões para extrair as regras que permitem definir as noções a que remetem (esse procedimento é usual em Aristóteles, cf. Metafísica 982a 6-8; Ética a Nicômaco 1140a 24-5). Mas, como observou Ross (1936, p. 504), há certa dificuldade na aplicação desse método nesta passagem. Aristóteles apela para uma analogia entre os usos dos termos “technê” e “physis”: na linguagem ordinária, tais termos podem designar objetos concretos, em vez de designar a capacidade de produzi-los ou o princípio do qual se originam. No entanto, em 193b 5-6, Aristóteles não reconhece como apropriado esse sentido concreto de “physis”: o ser humano, por exemplo, não pode ser denominado como “natureza”, embora seja por natureza. Além do mais, a simetria exigida pelo argumento por analogia não é mantida: em 193a 35, Aristóteles afirma que o artefato que é apenas em potência “não é técnica”, mas, em 193b 2-3, afirma que o ente natural que é apenas em potência “não é por natureza”.


    O primeiro problema se resolve, se entendemos que, em 193b 3-5, em vez de descrever o uso ordinário da linguagem, Aristóteles prescreve um uso normativo ou preferencial dos termos. O uso em que “technê” pode remeter ao objeto artificial (“technikon”) pode ser esclarecido por 193a 35: se não há artefato, não dizemos que há técnica. E isso poderia ser transferido por analogia para o uso ordinário de “physis”, apesar das observações feitas em 193b 5-6. De todo modo, o sentido da comparação entre técnica e natureza (que é recorrente não apenas na Física, mas em outras obras — cf. De Anima 412b 11-5; Metafísica 1032b 6 ss., 1034a 30-3, 1037a 5-7; As partes dos animais 639a 26-30, 640b 11-28) é bem claro. Aristóteles pretende mostrar que o objeto resultante da técnica possui constituição semelhante ao ente natural: é constituído por uma matéria e por uma forma. Embora essa linguagem possa sugerir que forma e matéria sejam elementos constituintes a serem emparelhados lado a lado (o que é fortemente recusado em Metafísica 1041b 11-33, 1043b 4-13), o termo “matéria” designa o conjunto de todos os elementos constituintes, dotados das propriedades adequadas que os tornam aptos a exercer as atividades pelas quais a coisa se define, ou aptos a receber a mudança última que os habilita a tais atividades (cf. Metafísica 1049a 5-18); e “forma” remete às propriedades últimas que caracterizam a coisa em questão, entendidas como disposições funcionais. É por isso que a matéria é associada à potência ou capacidade (dynamis), e a forma é associada à efetividade (energeia ou entelecheia).


    193a 33-6: “quando algo é cama apenas em potência etc.”: ser “apenas em potência” uma cama equivale, neste contexto, a não ter ainda a forma de uma cama. Por outro lado, visto que eidos, em Metafísica 1042b 10, é associado à efetividade (energeia), pode-se inferir que ser uma cama em efetividade (não em potência) equivale ao estado em que a forma está presente nos elementos materiais. “Em potência” (dynamei) e “em efetividade” (entelecheiai, energeiai) se dizem ao menos em dois sentidos. Algo é uma cama em potência (i) se lhe faltam inteiramente as propriedades que definem a forma de uma cama, (ii) ou se, embora já possua tais propriedades, lhe falta o uso que realiza as disposições presentes em tais propriedades (cf. De Anima 417b 30-418a 1). Do mesmo modo, algo é uma cama efetivamente (i) se já possui as propriedades disposicionais que definem a forma de uma cama, ou (ii) se não apenas possui tais propriedades, como as tem realmente realizadas pelo uso adequado. Observe-se que a potência no sentido (ii) equivale à efetividade no sentido (i) — é isso que Aristóteles designa como efetividade primeira em De Anima 412a 22, 27. Não é a isso, porém, que o presente texto remete. Ao mencionar “a cama apenas em potência”, Aristóteles tem em vista a cama em potência no sentido (i): os materiais em estado de desarranjo.


    193a 36- b 3: “nem são por natureza, antes de assumir a forma etc.”: em toda sua obra, Aristóteles nunca define o que entende por forma (eidos ou morphe), nem mesmo por intermédio de certo tipo de alusão pelo qual ele sugere o pressuposto implícito que lhe garante certa conclusão. Nem “eidos” nem “morphê” dispõem de verbete próprio no léxico que Aristóteles propõe em Metafísica V. Não obstante, a noção de forma associa-se a diversas noções correlatas (matéria, definição, efetividade, “aquilo que o ser é”, ousia etc.), que permitem chegar a uma compreensão satisfatória. Vários textos garantem que a forma é muito mais que um mero conjunto de propriedades sensíveis, muito mais que algo abstrato como uma estrutura; a forma envolve propriedades sensíveis e estruturas, mas se apresenta principalmente como conjunto de funções (erga) ou disposições operacionais. Os textos mais importantes para a delimitação dessa noção de forma são os seguintes: As partes dos animais 640b 29-641a 5; De Anima II 1-4; Meteorologica IV 12; Metafísica 1035b 14-8; 1041b 7-33; 1043a 2-21; 1043a 29- b 14; Física 200a 5-15, 30- b 8).


    193b 3: “a natureza das coisas que possuem em si mesmas princípio de movimento”: talvez fosse mais natural entender o particípio “tôn echontôn” como complemento de “morphê”, mas é possível tomá-lo como complemento de “physis” (com Carteron, Pellegrin e Russo). De qualquer modo, não resulta diferença considerável entre as duas opções.


    193b 3-5: “a configuração e a forma, que não é separável a não ser na definição”: a afirmação de que a forma não é separada ou separável, a não ser na definição (kata ton logon), é apóstrofe contra os platônicos, que conceberam as Formas como separadas das entidades sensíveis (cf. Metafísica 1042a 29). Aristóteles quer dizer que a forma não é dotada de existência autônoma, separada das entidades sensíveis. Essa tese não significa que, no enunciado definitório de x, a forma de x possa ser especificada à parte (separadamente) de sua matéria, pois isso iria contra o hilemorfismo. Mas Aristóteles não aprofunda o assunto: em 194b 14-5, afirma que não é tarefa da presente investigação, mas da filosofia primeira, investigar o que é e como se comporta o separado ou separável (chôriston) — como afirmara, em 192a 34-6, que é tarefa da filosofia primeira, e não da presente investigação, estudar a forma (isto é, estudar os tipos de forma).


    193b 6-8: “E esta — a forma — é natureza mais que a matéria etc.”: havendo dois modos de entender a noção de princípio que figura na definição de natureza, pode-se perguntar qual deles tem papel preponderante. Aristóteles já anuncia, ou sugere, em termos bem concisos, sua resposta. Em 193b 6, “mallon” não é excludente (“rather than”, “de preferência a”), mas introduz gradação hierárquica (“x é mais F que y”). Se “mallon” fosse entendido como excludente (como parecem entender Hardie & Gaye, Wicksteed e Calvo-Martínez), Aristóteles estaria a dizer que a natureza, como princípio imanente de mudança, coincide com a forma, de tal modo que a matéria não seria reconhecida como natureza daquilo em que está inerente. Mas essa interpretação não condiz com a introdução do hilemorfismo em 194a 12 ss. Tanto a matéria como a forma são reconhecidas como natureza, como princípio imanente responsável por mudanças que contribuem para a efetividade do ente natural. Mas, entre essas duas naturezas, a primazia compete à forma, como se lê em As partes dos animais 640b 28-9: “a natureza segundo a forma é mais importante (kyriôtera) que a natureza material”. (Ver
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